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Termo de Referência 80/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

80/2023 158517-UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
FRONTEIRA SUL

JOAO FELIPE HUDYMA DE 
CAMARGO

21/06/2023 08:24 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 48/2023 23205.013311/2023-32

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento de peças, do Medidor de Fluorescência da Clorofila
(Fluorômetro), MODELO OS5P, marca OPTI-SCIENCE, patrimônio 62270, nos termos da tabela constante no Anexo III deste
TR, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de execução do serviço é de acordo com nota de empenho, sendo o prazo de 30 (trinta) dias.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.997,00 (seis mil novecentos e noventa e sete reais), conforme custos
unitários apostos no Anexo III.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares (ANEXO I), deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 11234780000150-0-000001/2023

II) Data de publicação no PNCP: 14/02/2023

III) Id do item no PCA: 2630

IV) Classe/Grupo: 871
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V) Identificador da Futura Contratação: 48/2023

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares
(Anexo I), deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. De acordo com as orientações constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da DECOR/CGU/AGU, 5ªEdição,
julho/2022, recomendamos que a Contratada observe, no que couber, boas práticas de sustentabilidade quando da execução dos
serviços contratados, baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, em atenção ao disposto
no artigo 5º e 11º da Lei nº 14.133/2021:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657,de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (grifo nosso)[...]

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobre preço ou com preços manifestamente inexequíveis e
superfaturamento na execução dos contratos; IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional
sustentável.

4.1.1. A promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto na Lei nº 14.133, de 2021, tem relação com o ODS 12 -
Consumo e produção responsáveis, um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Brasil, que visa “Assegurar padrões de
produção e consumo sustentáveis” e fixou em sua meta nº 12.7, a promoção de práticas de compras públicas sustentáveis, de
acordo com as políticas e prioridades nacionais.

4.1.2. A contratação está em consonância com o Plano de Logística Sustentável da UFFS.

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte marca OPTI-SCIENCE, modelo OS5P de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (Anexo I)

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Diante das conclusões extraídas do ETP (Anexo I), a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes:

a) produtos/marcas não fornecidos pelo fabricante do equipamento.
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Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, tendo em vista o vulto e
complexidade da contratação.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O prazo para início da execução do serviço é de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho/assinatura
do contrato, caso não seja necessária a importação de peças.

5.1.2. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota de Empenho e da Ordem de Serviço,
caso não seja necessária a importação de peças.

5.1.3. Os serviços serão executados uma única vez no equipamento, seguindo as especificações constantes no manual do mesmo.

5.1.4. A prestação do serviço de manutenção corretiva do equipamento deverá ser efetuada de acordo com o manual, normas
técnicas específicas e legislação vigente, objetivando manter o equipamento em perfeita condição de uso, e garantindo a
prevenção de acidentes e riscos à saúde das pessoas.

5.1.5. A manutenção corretiva, como também, a desinstalação, remoção e a reinstalação do equipamento somente será executada
mediante autorização prévia da contratante.

5.1.6. Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá designar responsável técnico devidamente habilitado para
análise conjunta com a equipe técnica, representantes ou fiscais da contratante, visando aprovação prévia dos serviços a serem
realizados, bem como da relação de peças/materiais/acessórios a serem substituídos.

5.1.7. Correrá por conta exclusiva da contratada, a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao local de manutenção,
pela retirada e entrega do equipamento quando necessário e todas as despesas de transporte, fretes e seguro correspondentes.

5.1.8. Na fase de contratação, junto à proposta a futura contratada deverá apresentar orçamento discriminado para análise da
contratante, e a troca de peças somente deverá ser executada após aprovação do fiscal, na ocasião da execução do objeto.

5.1.9. O orçamento para a substituição de peças e execução do serviço deverá ser redigido em língua portuguesa, sem
alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas e nela deverão constar:

a) identificação da razão social, número do CNPJ, número de telefone, endereço;                                             

b) descrição clara do objeto cotado;                                                                                                                     

c) indicação de preço para cada componente que compõe o objeto cotado, com exibição do valor unitário e total,
com duas casas decimais;                                                                                                                     

d) data e validade do orçamento.

5.1.10. Os valores cobrados pela futura contratada deverão ser comprovados conforme dispõe o Art. 7º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 65/2021.

5.1.11. Na contratação dos serviços e substituição das peças necessárias à execução, a equipe de planejamento verificará a
compatibilidade entre os valores propostos pela contratada e os valores aplicados no mercado, mediante a avaliação dos preços
constantes nos documentos fornecidos pela futura contratada e/ou levantados pela UFFS.
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5.1.12. A UFFS não é obrigada a contratar serviços de manutenção dos equipamentos exclusivamente através deste, podendo
fazê-lo mediante outra forma quando julgar conveniente, ou realizar o conserto em oficina própria, sem que caiba recursos ou
indenização de qualquer espécie à contratada, ou, a rescisão do contrato.

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Campus Erechim - RS, ERS 135 - Km 72, 200, Laboratório 2, Sala 111,
CEP: 99700-970, Erechim/RS

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários à execução do serviço contratado, nas quantidades estimadas, promovendo a sua substituição quando
necessário.

5.3.1. Os insumos, materiais e peças de reposição necessários para a manutenção corretiva do equipamento previsto no contrato
deverão ser fornecidos em todas as circunstâncias pela empresa contratada, cuja obrigação abrangerá também o
acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a remoção, guarda e reinstalação das peças e
componentes.

5.3.2. As peças, componentes e acessórios, quando necessário, serão substituídas sempre por outros novos e originais. Correrá
por conta exclusiva da contratada, a responsabilidade pelas despesas de transporte, fretes e seguro correspondentes à
movimentação de peças nas manutenções executadas pela contratada.

5.3.3. Sempre que solicitado, a contratada deverá apresentar à contratante as peças e/ou acessórios que foram substituídos por
ocasião dos serviços executados. A destinação dos resíduos ficará sob a responsabilidade da contratada, que deverá proceder o
descarte de acordo com a regulamentação prevista na legislação vigente para cada tipo de material/resíduo.

Especificação da garantia do serviço 

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na (Código de Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990Defesa do Consumidor).

5.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços será de 90 dias;

5.4.2. O prazo de garantia contratual das demais peças 90 dias

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Para esta contratação, o Termo de Contrato será substituído pela Nota de Empenho, conforme disposto no caput do artigo 95,
inciso II da Lei nº 14.133/2021.
“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
[...]
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações
futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.”

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº

, e );14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 22, IV

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X
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6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1. Avaliação do funcionamento do equipamento pelo fiscal técnico ou responsável; 

7.2.2. Execução dentro do prazo;

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ).14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. ( )Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.
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7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. A contratação da empresa M T MARCONI EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 27.081.522/0001-11 será realizada por meio
de procedimento de  inexigibilidade de licitação, com fundamento da hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da

.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
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8.10. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.11. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.997,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.997,00 (seis mil novecentos e noventa e sete reais), conforme custos
unitários apostos no Anexo III.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: 26440/158517;
II) Fonte de Recursos: 1000000000;
III) Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0040;
IV) Programa de Trabalho Resumido: 171285;
V) Elemento de Despesa: 339039;
VI) Plano Interno: MR015N0100N;

 

11. Obrigações do Contratante

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. São obrigações do Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato;

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

11.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

11.1.8.1.  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias  para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

11.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações do Contratado

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

12.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

12.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
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12.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

12.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

12.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

12.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

12.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos.

12.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

12.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

12.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para qualificação, na contratação direta;

12.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);

12.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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12.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

12.1.22. Realizar os serviços de manutenção corretiva no Campus Erechim - RS, ERS 135 - Km 72, 200, Laboratório 2, Sala 111,
CEP: 99700-970, Erechim/RS.

 

 

13. Infrações e Sanções Administrativas

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica
ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei)

iv) Multa:
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(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 15 (quinze) dias;

(2) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157).

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160)

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

JOAO FELIPE HUDYMA DE CAMARGO
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 21/06/2023 às 08:24:07.

 

 

 

 

ANDRE TIAGO ANDREOLA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

GUILHERMO ROMERO
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

REGINALDO CRISTIANO GRISELI
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

LEANDRO GALON
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 41/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23205.013311/2023-32

2. Descrição da necessidade

a. Descrição da necessidade administrativa: Visa suprir a necessidade de prestação de serviços de manutenção
corretiva, incluindo o fornecimento de peças, para atender o Medidor de Fluorescência da Clorofila
(Fluorômetro), patrimônio 62270 utilizado no curso de Agronomia no laboratório do Campus Erechim
/RS da Universidade Federal da Fronteira Sul.

a1. Origem da demanda:

Partiu do email enviado ao DMAN pelo Prof. Leandro Galon no dia 09/03/2023,  informando que o
equipamento não estava funcionando, então foi solicitado a abertura do chamado de manutenção, para
darmos sequência no processo de contratação de manutenção.

O equipamento necessita de manutenção corretiva, pois conforme chamado de manutenção Nº 1807 o 
mesmo não está ligando mais. Destaca-se que o equipamento é único no Campus Erechim e muito usado
em  diversos trabalhos de conclusão de cursos, dissertações de mestrado, aulas práticas e projetos de
pesquisa e que não passou por manutenção preventiva desde sua compra (há aproximadamente 8 anos).

Demanda originada da existência do equipamento da marca OPTI-SCIENCE no patrimônio da UFFS:

Campus Equipamento Modelo NS Patrimônio

Erechim
FLUORÔMETRO - Medidor de Fluorescência 

da Clorofila
OS5P  12606 62270

a2. Prejuízo institucional pelo não atendimento da demanda: A manutenção é de extrema necessidade e
importância para a UFFS, objetivando assegurar a qualidade dos trabalhos realizados e o ensino
/aprendizado dos acadêmicos. O não atendimento da demanda prejudicará muito diversas análises
laboratoriais demandadas pelas atividades do ensino, pesquisa e extensão, comprometendo a qualidade do
aprendizado.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE BENS PERMANENTES

JOÃO FELIPE HUDYMA DE CAMARGO
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos de contratação abrangem a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de manutenção corretiva, incluindo o fornecimento de peças, para atender o equipamento da marca OPTI-
SCIENCE, acima listado, pertencente ao patrimônio do Campus Erechim da Universidade Federal da
Fronteira Sul.

A execução do serviço e o quantitativo estimado, baseia-se no orçamento indicado pela empresa que
possui a exclusividade na manutenção da marca no Brasil, A manutenção do equipamento constante no
item supracitado deve ser feita de forma corretiva, incluindo o fornecimento de peças, produtos de
limpeza e demais insumos, como também, desinstalação, movimentação e reinstalação, quando necessária.

Diante da especificidade do material a Contratante não aceitará produtos, peças e insumos que não sejam
fornecidos pelo fabricante do equipamento.

 

5. Levantamento de Mercado

a. Soluções disponíveis no mercado:

Descrição detalhada da solução Valor estimado

Solução 1 Exclusividade de assistência técnica pela empresa M T
MARCONI EIRELI - ME – CNPJ 27.081.522/0001-11

R$ 6.997,00

Para a contratação deste serviço de manutenção, foi observado que  o mesmo é mantido sob exclusividade de assistência técnica
pela empresa , conforme carta de exclusividade apresentada.M T MARCONI EIRELI - ME – CNPJ 27.081.522/0001-11
Assim, resta a contratação desta empresa, mediante a comprovação dos valores cobrados pelo serviço executado. 

6. Descrição da solução como um todo

Da solução escolhida: Considerando as opções disponíveis no mercado, a solução escolhida e a ser adotada pela UFFS para
atendimento da presente necessidade institucional como um todo é a Solução nº 01, pelo fato de a mesma representar a única
solução encontrada.

A prestação dos serviços de manutenção corretiva do equipamento deverá ser efetuada de acordo com os
manuais, normas técnicas específicas e legislação vigente, objetivando manter os equipamentos em
perfeitas condições de uso, e garantindo a prevenção de acidentes e riscos à saúde das pessoas.

A manutenção, como também, a desinstalação, remoção e a reinstalação dos equipamentos somente serão
executadas mediante autorização prévia da contratante.

Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá designar responsável técnico devidamente
habilitado para análise conjunta com a equipe técnica, representantes ou fiscais da contratante, visando
aprovação prévia dos serviços a serem realizados, bem como da relação de peças/materiais/acessórios a
serem substituídos.
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Correrá por conta exclusiva da contratada, a responsabilidade pela retirada e entrega do equipamento
quando necessário e todas as despesas de transporte, fretes e seguro correspondentes.

 

Na fase de contratação, junto à proposta a futura contratada deverá apresentar orçamento discriminado
para análise da contratante, e a troca de peças somente deverá ser executada após aprovação do fiscal, na
ocasião da execução do objeto.

O orçamento para a substituição de peças e execução do serviço deverá ser redigido em língua
portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas e nela deverão
constar:

a) identificação da razão social, número do CNPJ, número de telefone, endereço;

b) descrição clara do objeto cotado;

c) indicação de preço para cada componente que compõe o objeto cotado, com exibição do valor unitário
e total, com duas casas decimais;

d) data e validade do orçamento.

Os valores cobrados pela futura contratada deverão ser comprovados conforme dispõe o Art. 7º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

 

Na contratação dos serviços e substituição das peças necessárias à execução, a equipe de planejamento
verificará a compatibilidade entre os valores propostos pela contratada e os valores aplicados no mercado,
mediante a avaliação dos preços constantes nos documentos fornecidos pela futura contratada e/ou
levantados pela UFFS.

 

A UFFS não é obrigada a contratar serviços de manutenção dos equipamentos exclusivamente através
deste, podendo fazê-lo mediante outra forma quando julgar conveniente, ou realizar o conserto em oficina
própria, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie à contratada, ou, a rescisão do
contrato.

 

DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

A manutenção Corretiva pode ser definida como o reparo de um equipamento após alguma inconsistência
ou falha total. Ou seja, visa corrigir os problemas que podem prejudicar o desempenho das máquinas e
equipamentos. Por exemplo: falhas nos maquinários, acidentes, quedas, quebras, erros na operação, entre
outros fatores.

A manutenção corretiva somente será executada mediante requisições da UFFS, formalizadas por Ordem
de Serviço, cujo cumprimento será acompanhado, sempre que necessário, pelo Fiscal do Contrato e/ou
pelo requisitante dos serviços. O prazo para a apresentação do representante técnico da empresa
contratada será definido entre contratante e contratada no momento da solicitação de serviço.

 

DA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS
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Os insumos, materiais e peças de reposição necessários para a manutenção corretiva dos equipamentos
previstos no contrato deverão ser fornecidos em todas as circunstâncias pela empresa contratada, cuja
obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a
remoção, guarda e reinstalação das peças e componentes.

As peças, componentes e acessórios, quando necessário, serão substituídas sempre por outros novos e
originais.

 

Correrá por conta exclusiva da contratada, a responsabilidade pelas despesas de transporte, fretes e seguro
correspondentes à movimentação de peças nas manutenções executadas pela contratada.

Sempre que solicitado, a contratada deverá apresentar à contratante as peças e/ou acessórios que foram
substituídos por ocasião dos serviços executados. A destinação dos resíduos ficará sob a responsabilidade
da contratada, que deverá proceder o descarte de acordo com a regulamentação prevista na legislação
vigente para cada tipo de material/resíduo.

Se houver a necessidade de substituição de peças ou consumíveis e, se a troca for possível de ser
realizada pelos técnicos da UFFS, estas serão fornecidas, sendo cobrado apenas o valor da peça ou
consumível. A possibilidade dos técnicos da UFFS efetuarem a substituição destes itens será de comum
acordo entre as partes, definida no momento da necessidade, conforme o tipo de peça ou consumível.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos da demanda foram estimados considerando o equipamento que necessita de manutenção
corretiva  no Campus Erechim/RS, conforme tabela apresentada anteriormente.

Para estabelecer os valores foi considerado o equipamento e a proposta apresentada pela empresa, futura
contratada. O quantitativo estimado considera a necessidade para atendimento de uma manutenção
corretiva do equipamento, prevista para ser executada em um  período de 12 (doze) meses.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.997,00

O valor total estimado para a contratação do objeto é de R$ 6.997,00 (Seis mil e novecentos e noventa e sete reais).
 

Equipamento Modelo Patr. Serviço Peças Total

FLUORÔMETRO - Medidor de 
Fluorescência da Clorofila OS5P

62270
R$ 6.997,00 R$ 0,00 R$ 6.997,00

Os quantitativos e valores previstos são estimativos e serão executados conforme a necessidade, desta forma o valor apresentado
para serviços e peças é um referencial do máximo a ser utilizado.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O item do presente estudo é único e não haverá parcelamento.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A necessidade institucional do presente Estudo, não possui relação com outras contratações da Instituição inclusive futuras para
estes equipamentos.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A aquisição/contratação pretendida está prevista no PAC-2023, cujos números de identificação dos itens constantes no Plano
serão indicados nas Requisições de Compras a serem enviadas no SIPAC: Módulo Compras e está alinhada com o seguinte
objetivo estratégico do Plano de Ação Institucional da UFFS:

PLANO DE AÇÃO DA UFFS

Código do Plano de Ação Objetivo da Ação Institucional

PROAD 015 Contratação de serviço e aquisição de peças para manutenção preventiva e corretiva

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se com a presente contratação atender à demanda de manutenção, conservação e segurança dos equipamentos citados,
instalados na Universidade, uma vez que quando estes ficam indisponíveis por falta de reparos acabam prejudicando o
aprendizado dos estudantes. Pretende-se manter a disponibilidade do equipamento em correto e bom funcionamento aos
acadêmicos, que desempenham seus estudos e pesquisas, bem como, aos servidores e demais pessoas que possam utilizá-lo no
meio acadêmico e, dessa forma, assegurar a qualidade das pesquisas e do ensino. 

13. Providências a serem Adotadas

A contratação do objeto do presente estudo não prevê a necessidade de adequação no ambiente institucional onde será realizado o
serviço ou de rotinas administrativas da Unidade Requisitante, tendo em vista que o equipamentos será enviado para manutenção
na empresa contratada.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Em atendimento às diretrizes de sustentabilidade vigentes e de acordo com o Plano de Logística Sustentável da UFFS, a Equipe
de Planejamento verificou os possíveis impactos ambientais que envolvem a presente contratação.  Os impactos ambientais
percebidos são os resíduos gerados na execução do objeto, como a troca de bateria. Todavia, a contratada será responsável pela
recolha e tratamento dos mesmos na ocasião da execução dos serviços contratados.



UASG 158517 Estudo Técnico Preliminar 41/2023

6 de 6

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme exposto neste Estudo Técnico Preliminar, a futura contratação é viável visto que a
solução adotada será adequada para produzir os resultados capazes de atender às necessidades de
manutenção do equipamento listado.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

JOAO FELIPE HUDYMA DE CAMARGO
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

ANDRE TIAGO ANDREOLA
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

GUILHERMO ROMERO
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

REGINALDO CRISTIANO GRISELI
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

LEANDRO GALON
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

33/2023 JOAO FELIPE HUDYMA DE CAMARGO 07/06/2023 15:19

Objeto da Matriz de Riscos

Análise de riscos processo 23205.013311/2023-32 planejamento da Contratação de serviços de manutenção corretiva, incluindo o fornecimento de
peças.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Dificuldade em
estimar preços
referenciais

Não ter comercializado os materiais
/serviços Planejamento Contratada Alto

Impactos
1 Risco de superfaturamento da futura contratada em razão de sua exclusividade

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar à empresa, detentora da exclusividade, cópias de contratos, notas de

empenho, notas fiscais de serviços semelhantes ao objeto da contratação, verificar
preços ofertados em outras contratações semelhantes, informar a empresa das
normativas para a contratação.

Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE
CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

  Ações de Contingência
C-01 Buscar comparativos de valores praticados em órgãos públicos, em bancos

depreços disponíveis na internet, solicitar alteração de valor da proposta
/orçamentos.

Responsáveis: ANDRE TIAGO ANDREOLA , 
JOAO FELIPE HUDYMA DE
CAMARGO, Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 Descumprimento de
contrato

Assumir obrigações na contratação sem
verificar as regras de cumprimento.

Planejamento Contratada Médio

Impactos
1 Serviço prestado em desacordo com o previsto e prejuízos financeiros.

  Ações Preventivas
P-01 Atentar à contratada para o conhecimento/cumprimento das obrigações

especificadas. Acompanhar criteriosamente a contratada na execução do serviço
Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE

CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

  Ações de Contingência
C-01 Aplicação de sanções à Contratada. Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE

CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03 Inexecução do
contrato

Empresa não executar o serviço contratado. Planejamento Contratada Médio

Impactos
1 Ausência de prestação dos serviços.

  Ações Preventivas
P-01 Acompanhamento da execução e ações para correção de eventuais problemas. Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE

CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon



LEANDRO GALON
Membro da Equipe de Planejamento 

da Contratação

REGINALDO CRISTIANO 
GRISELI

Membro da Equipe de Planejamento 
da Contratação

GUILHERMO ROMERO
Membro da Equipe de Planejamento 

da Contratação

ANDRE TIAGO ANDREOLA
Membro da Equipe de Planejamento 

da Contratação

JOAO FELIPE HUDYMA DE 
CAMARGO

Membro da Equipe de Planejamento 
da Contratação

  Ações de Contingência
C-01 Rescisão unilateral do contrato com aplicação de sanções previstas. Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE

CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04

Comprovação de
exclusividade em
desacordo com a
legislação

Empresa apresentar carta de
exclusividadeem desacordo com a
legislação

Planejamento Contratada Baixo

Impactos
1 Contratação em desacordo com a legislação, e serviço prestado sem a qualidade e especificações necessárias

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar carta de exclusividade atualizada Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE

CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

  Ações de Contingência
C-01 Interromper processo e iniciar nova contratação. Responsáveis: JOAO FELIPE HUDYMA DE

CAMARGO, ANDRE TIAGO
ANDREOLA , Guilhermo Romero, 
Reginaldo Cristiano Griseli, 
Leandro Galon

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento
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Compras
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

E������ �� 11/05/2023 09:46

RELATÓRIO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS COM PREÇOS ESTIMADOS

Licitação:23205.013311/2023-32 - IN 10/2023 - UFFS
Gestora: 10 - UFFS

Assunto:
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.: 10/2023 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, COM
FORNECIMENTO DE PEÇAS, DO MEDIDOR DE FLUORESCÊNCIA DA CLOROFILA (FLUORÔMETRO), MODELO OS5P, MARCA OPTI-SCIENCE,
PATRIMÔNIO UFFS Nº 62270. FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 74, INCISO I DA LEI Nº 14.133/2021

Tipo: MATERIAIS E SERVIÇOS GERAIS
Status: SETOR DE COMPRAS - EM ANALISE - SETOR COMPRAS

LISTA DOS MATERIAIS

 

Item Especificação do Material Unid. Quant. Valor Total

 

NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE/GRUPO R$
6.997,00

 

1 3917006100322 SERVIÇO 1 R$ 6.997,00 6.997,00

 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA MEDIDOR DE FLUORESCÊNCIA DA CLOROFILA,
MODELO OS5P, MARCA OPTI-SCIENCE

 

Serviço de Manutenção Corretiva com Fornecimento de Peças para Medidor de Fluorescência da Clorofila, modelo OS5P, marca
OPTI-SCIENCE. Compreende a mão de obra para verificação e substituição de peças, limpeza, lubrificação e todo o serviço
necessário para o adequado funcionamento do equipamento. Os procedimentos devem seguir as orientações do fabricante,
manual de orientação ou procedimentos técnicos padrões. Contempla deslocamento, retirada e devolução do bem quando
necessário.
CATMAT/CATSER:16314

 Quant. Int.

 158517 - UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 1 R$ 6.997,00

ITENS ATÉ R$ 80.000,00

1.

Detalhamento Por Unidade

 UASG

 158517 - UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL R$ 6.997,00

Detalhamento Por Grupo Material

 3917 - MANUTENCAO E CONSERVACAO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 6.997,00

Valor Total do Processo: R$ 6.997,00

 

Data____/____/____

Autorizado por:

___________________________________
CHARLES ALBINO SCHULTZ

PRO REITOR DE ADMINISTRAÇÃO

SIPAC | Secretaria Especial de TI - https://ati.uffs.edu.br | Copyright © 2005-2023 - UFRN - srv-sipac-01.uffs.edu.br.srv-sipac-01

https://sipac.uffs.edu.br/sipac/showViewCompras.do?view=menu_compras&origemCompras=true
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
www.uffs.edu.br

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Nº OS: Unidade requisitante:
Data de emissão: Serviço:
Contrato nº: Processo nº:

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA
Razão Social: CNPJ:
Endereço:

Telefone: E-mail:

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Nº Serviço Unidade de
Medida Quantidade Valor Unitário R$ Valor Global R$

Total

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

LOCAL DE REALIZAÇÃO E PRAZO DE EXECUÇÃO
Endereço:

Data de início: Data de término:

RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão originários da classificação
funcional programática abaixo especificada:
Unidade Orçamentária:
Função Programática:
Projeto de Atividade
Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:
Saldo Orçamentário:

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS
Local, data

____________________________________
Responsável pela solicitação do serviço

Local, data
__________________________________
Responsável pela avaliação do serviço

1 de 1

http://www.uffs.edu.br/


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

F0283 - AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO (OU PROCESSO DE COMPRAS) PELA AUTORIDADE COMPETENTE Nº 
21/2023 - PROAD (10.46) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Chapecó-SC, 02 de agosto de 2023.

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Eu CHARLES ALBINO SCHULTZ, Pró-reitor de Administração e Infraestrutura e Ordenador de
Despesas, em atenção ao disposto no artigo 72, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021,  aautorizo
Inexigibilidade de Licitação nº 10/2023, instruída com fundamento no inciso I, do caput do artigo 74 da
Lei nº. 14.133/2021 que visa a contratação de serviço de manutenção corretiva, com fornecimento de
peças, do Medidor de Fluorescência da Clorofila (Fluorômetro), MODELO OS5P, marca OPTI-SCIENCE
, patrimônio UFFS nº 62270, conforme especificações, justificativas e procedimentos esquadrinhados
no processo administrativo de compras nº 23205.013311/2023-32, bem como :aprovo

1. o  e respectivos apêndices:Termo de Referência da Inexigibilidade de Licitação nº 10/2023

2. o , atinente ao planejamento da presente necessidadeEstudo Técnico Preliminar nº 41/2023
administrativa;

3. o  da contratação;Mapa de Riscos

4. a ;Declaração de conformidade de preços

5. a presente I  da contratação.nstrução processual de enquadramento

(Assinado digitalmente em 02/08/2023 11:43)
CHARLES ALBINO SCHULTZ

PRO-REITOR

PROAD (10.46)

Matrícula: ###305#1

Processo Associado: 23205.013311/2023-32

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sipac.uffs.edu.br/public/documentos/index.jsp 21 2023
tipo: F0283 - AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO (OU PROCESSO DE COMPRAS) PELA AUTORIDADE 

, data de emissão:  e o código de verificação: COMPETENTE 02/08/2023 2d6cf26939

https://sipac.uffs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

